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L ESTADO DE MATO GROSSO DO SW. 
- 	 "Governo Popular e Participalivo" 

- 

"DJLS'POE SOJIRE NORMA S E PROCEDIMENTOS 
RELATIVOS A ExEcucAo  ORA MEN TARIA E 
FlNA NCEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MUNDO NOVO PAPA 0 EXERCICIO DE 2002 F DA 
OUTRJIS PRO VlDENC!AS" 

HUMBERTO CARLOS RAMOS AMADUCCI, Pref'eito Municipal 
de Mundo Novo, Estado de maW Grosso do Sul, no uso de suas atribuiçoes legais, 

CONS1DERA1\FDO a necessidade de se estabeiccer normas e 
procedimentos de execuçAo orçamentária e financeira, voltadas para a responsabilidade na 
gestAo do Orçamento de 2002. 

CONS1DERANDO as alteraçoes havidas por conseqUência da Portaria 
Interministerial if 163 de 04 de rnaio de 2001 e modificacOcs posteriores; 

CONSII)ERANDO ainda a necessidade de padronizar os 
proceditnentos contãbeis, de forma a garantir a consolidaçäo das contas exigidas na Lei de 
Responsabilidade Fiscal; e 

CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de se evidenciar a 
transparéncia na gestAo dos gastos püblicos em consonância corn a Lei Complementar n° 
101/2000. 

DECRETA 

CAPITULO I 
DOS PRiNcipios GERMS 

Art. 10 - Na gestAo orçamentária c financeira das despesas, o gestor 
püblico observará os principios da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade, 
devendo ainda: 

I - executar as despesas corn parcimônia e eficincia; 

11 - ordenar as despesas segundo a hierarquia de prioridades 

pela Administraço; 
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III - concluir, prioritariamente, as açOes ja iniciadas Para depois dar 
curso aos novos projetos c atividades; 

IV - direcionar as açôes objetivando alcançar os resultados 
planejados, de modo a obter major cficãcia no uso dos recursos pühlicos. 

CAP!TIJLO II 
DOS INSTRUMENTOS LEGAIS 

Art. 2" - Na cxecuçAo orçarnentãria de 2002, observar-se-ã o disposto 
na ConstituiçAo Federal, Lei n° 4.320/64, Lei de Diretrizes Orçamentãrias, Lei Orçamentária 
do exercicio de 2002, Lei Complementar n° ioi de 04.05.2000 e demais Iegislaçao 
modificativa elou compternentar que regula a matéria. 

CAPITLILO III 
BA EXECUçAO ORCAMENTARIA 

SEçAO i 
BA PROGRAMAAO FINANCEIRA 

Art. 3° - Em observãncia ao disposto no artigo 1 0  deste decreto, os 
ordenadores de despesa dcverao ajustar as metas fisicas relativas as açOes finalisticas e ao 
custeio administrativo da respectiva unidade, de modo a torna-las compativeis corn os limites 
das dotaçôcs orçamentárias e disponibilidade financeira fixada na Lei Orcarnentária. 

Parágrafo Unico - Para fins do disposto neste artigo, entende-se 
corno Ordenador de Despesa, toda e qualqucr autoridade de cujos atos resultarem 
reconhecimento de divida, cmissao de empenho, autorizaçAo de pagarnento e concessAo de 
suprimento a servidor. 

Art. 40  - Ate 30 dias após a publicacAo do Orçarnento, o Setor 
Financeiro da Prefeitura, rnediante Portaria, providenciarã a elaboraçAo da ProgramaçAo 
Financeira e do Cronograma de Desernbolso Mensal, conforme anexos 1 e II, para cada urna 
das Unidades Orçamentárias, como lirnite de gastos em cada més, consoante o que detei -mina 
o artigo S°da [C n° 10 1/2000 e ainda o Quadro de Metas Fiscais de ArrecadaçAo - Anexo 111, 
de acordo corn o artigo 13 da mesma id. 

§ 1° - A programação financcira de desembolso tern por objetivo 
ajustar o ritmo de exccuçào do orçamento ao fluxo prováveI de recursos financeiros, visando 
assegurar a execuçAo dos programas anuais de trabalho, corn base nas diretrizes e regras 
estabelecidas pela iegislaçao vigente. 
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§ 2° - Os valores fixados na programaçAo financeira inicial, poderAo 
ser alterados pelo Setor Financeiro, para mais ou para menos, conforme o comportamento das 
receitas. 

§ 3° - A prograrnaçäo financeira inicial seth feita, tomando-se por base 
urna economia de 20% das receitas previstas no Orçamento. 

§ 4° - As alteraçôes da prograinaçAo financeira, serAo sempre 
numeradas e deverAo indicar o nürnero do expediente anterior revogado. 

Art. 50  - Ao final de um birnestre, se verificado que a realizaçAo da 
receita nAo poderá comportar a programaçäo da despesa, será, expedido nos 30 dias 
subsequentes, ato de contingenciamento da despesa, limitando-se a emissAo de cmpenho, ate o 
restabelecimento do equilibrio da execuçAo orçamcntãria. 

Parigrafo Unico - NAo se compreende na limitaçAo de despesas, as 
que se constituam em obrigaçocs constitucionais e legais, inclusive as destinadas ao 
pagamento do serviço da divida fbndada. 

Art. 6° - A disponibilidade de caixa do regime de previdéncia social 
proprio dos servidores municipais, ainda que vinculado a flindo especifico, ficara depositado 
em coma separada das dernais contas e aplicado nas condiçOes de mercado. 

Art. 7° - As receitas de alienaçAo de hens e direitos, que integram 0 

patrimônio püblico (ativo permanente), não poderAo ser aplicadas em despesas correntes, 
exceção feita as destinadas pot tel ao regime de previdéncia social dos servidores páblicos, 
nos termos do art. 44 da LC n° 101/2000. 

Parigrafo Unico - As receitas de que trata este artigo, serão 
- 	depositadas cm conta separada das demais Para assegurar o efetivo controle de sua aplicaçao. 

SEAO II 
DA PItOCRAMAçAO E EXECUçAO DA DESPESA 

Art. 8° - na execuçao orçamentária de 2002, seth observado o 
principio da unidade orçamentária, sendo o Orçamento do Municipio urn documento ünico, 
consolidando todas as receitas e despesas da Administraçao direta, indireta e fI.indacional. 

Parigrafo Unico - Para fins do disposto neste artigo, os gestores dos 
ôrgãos da administraçao indireta Inclusive Cârnara Municipal, Fundos Espcciais e Fundaçoes, 
encaminharão ao Setor de Contabilidade da Prefeitura, ate o dia 20 (vinte) do més 
subscquente, os balancetes mensais, Para fins de IncorporaçAo e consolidacAo do sistema 
central de contabilidade, corn vistas ao que dispoe os artigos 50 e 52 da LC no 101/2000. 
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Art. 9° - Sempre que o tipo de despcsa permitir, o ordenador de 
despesa orçamentãria, deverá durante o més de jariciro, emitir notas de empenho pelo total da 
despesa prevista para o exercicio, na forma do art. 60, da Lei Federal n° 4.320 de 17.03.64. 

Art. 100 - E vedada a realizaçAo de despesa scm a emissAo prévia da 
nota de empenho. 

§ 1° - Os empenhos classificam-se em: 

I - ordinario - quando dcstinado a atender despesa eujo pagamento se 
processe de uma sO vcz; 

IT - estimativo - quando destinado a atender despesas para as quais 
Mo se possa previamente determinar o seu montante exato; 

111 - global - quando destinado a atender despesas contratuais e 
outras sujeitas a parcelamento, cujo montante possa set determinado. 

§ 2° - As notas de empenhos estimativos poderAo ser objeto de reforço 
se a estimativa for menor que o valor exato, fazendo-se a empenho complementar da 
diferença; se a estimativa empenhada for major que o valor exam, anuta-se a pane referente a 
diferença, revertendo esta a dotaçAo por onde ocorreu a despesa. 

Art. 11 - Os empenhos so poderAo ser ernitidos em nome dos prOprios 
!brnecedores, prestadores de serviço e tomador de suprimento de fundos. 

Art. 12 - 0 pagarnento da despesa sO será efetuado quando ordenado, 
após sua regular liquidacao. 

Art. 13 - A liquidacAo da despesa consiste na vcrificaçao do direito do 
credor, tendo por base os titulos e documentos comprobatórios do respeetivo crédito. 

§ 1° - Esta verifieaçao tern por fim apurar: 

I - a origem e objeto que se deve pagar; 

II - a importância exata a pagar; 

ITT - a quern se deve pagar a importãncia, para extinguir a obrigacao. 

§ 2° - A liquidaçAo da despesa por fomecimento feito ou serviço 
prestado terã por base: 

I - o contrato, ajuste ou acordo rcspcctivo; 
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IT - a nota de empenho; 

111 - os comprovantes de cntrega do material ou da prestaçAo efetiva 
do serviço, devidamente atestados por dois funcionarios, que Mo o ordenador de despesa, 
quando do recebimento do material ou da execucão do servico, de acordo corn as 
especificacOes e em condiçOes satisfátôrias para o serviço püblico. 

§ 30  - Como comprovante de despesa, sé serAo aceitas as piimeiras 
vias da nota fiscal ou documento equivalente, sem rasuras ou entrelinhas e corn sua devida 
validade fiscal. 

An. 14 - Todo ato de gestAo orcarnentiria, financeira ou patrimonial 
deve ser realizado por força de documento que comprove a operaçAo e seu registro na 
contabilidade, mediante classificacAo em coma adequada. 

Art. 15 - As despesas de exercicio encerrado que nfto se processarem 
na época própria, poderbo ser pagas a conta da dotacAo "Despesas de Exercicios Anteriores" 
desde quc haja amparo legal para seu reconhecimento. 

Ad. 16 - As receitas, as despesas e a assunçAo de compromissos serAo 
registrados pelo regime de competéncia. 

Art. 17 - As demonstraçoes contábeis cornpreenderAo, isolada c 
conjuntamente, as transaçöes e operaçöes de cada orgAo, (Undo ou entidade da administraçAo 
direta, autárquica e thndacional. 

CAPiTULO1V 
DAS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

Art. IS - No més de janeiro de 2002, a despesa corn pessoal e 
encargos sociais deverã ser empenhada por estimativa pata todo o exercicio, observada a 
respectiva dotaçAo constante da Lei Orcamentãria. 

Parigrafo Unico - A despesa mensal corn o pagarnento de pessoal, 
deverã obedecer ao limite estabelecido no paragraf'o ünico do art. 22 da L.C. n° 101/2000. 

CAPITULO V 
DO PAGAMENTO DOS PRECATORIOS JIJOICIARIOS 

Ad. 19 - 0 pagamento dos precatórios judiciarios de que trata o art. 
100 da Constituiçao Federal e do art. 78 do Ato das DisposiçOes Constitucionais Transitórias, 
obedecerbo a ordern cronolôgica de apresentaçAo. 
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Art. 20 - Pan atender o disposto no art. 10 da L.C. no 101/2001, a 
execucAo orçarnentária e financeira identificará os beneficiãrios do pagarnento de scntenças 
judiciárias. 

Art. 21 - As demais regras para atendirnento dos precatorios, deverAo 
se ater as disposicOes do art. 78 do Mo das DisposicOes Constitucionais Transitérias instituido 
pela Emenda Constitucional no  30 de 13.09.2000. 

CAPITULO VI 
DOS RESTOS A PAGAR 

Art. 22 - No exercicio de 2002, Os Restos a Pagar insentos, devcrão 
obedecer ao anexo I da Tabela de CorrelaçAo da Despesa pan fins de orientaçAo quanto a sua 
aplicabilidade, de acordo corn a Portaria 211 de 04 dejunho de 2001, da STN. 

CAPITULO VII 
DA RESERVA DE CONTINGENCIA 

Art. 23 - A Reserva do Contingéncia de que trata o inciso H do art. 5°  
da LC no 101/2000, incluida na Lei Orçamentãria, so poderá ser utilizada, corn a finalidade de 
atender ao pagarnento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, 
surgidos no decorrer da execuçào orçamentária. 

Parigrafo Unico - A utilizacAo da Reserva de Contingéncia corno 
fonte do recursos para o atendirnento das despesas referidas neste artigo, seth feita atraves de 
abertura do crëditos adicionais, supleinentares ou especiais. 

CAPfl1JLO Vifi 
DAS TRANSFERENCIAS VOLUNTARIAS DA UNIAO 

Art. 24 - Para cumprirnento das exigéncias da TnstruçAo Normativa no 
1 de 04 do maio de 2001, da Secretaria do tesouro Nacional, quo disciplina as transferëncias 
voluntâñas da UniAo através de convénios, acordos e demais instrumentos congéneres, flea o 
Setor do Contabilidade da Prefeitura responsável pelo atendimento ao que dispöcm os arts. 2° 
e 30  da referida Instrução Normativa. 

CAPITULO IX 
DOS PROCEDIMENTOS CONTABEIS ESPECIAIS 
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sEçAo i 
DAS TRANSFERENCIAS FINANCEIRAS 

Art. 25 - Os órgäos e entidades da administraçAo indireta e flindos 
especiais que recebiam recursos da administraçao direta através de empenlio na inodaildade 
de transferéncias intragovernamentais e corn a climinaçAo dessa modalidade, pelas Portarias 
Interministeriais STN/SOF no 163 de 04 de maio de 2001 e no 325 do 27 do agosto de 2001, 
passaräo a receber transferéncias financeiras para atender as despesas do sua execução 
orçamentária no exercicio de 2002, observados a cronograma do desembolso e as 
disponibilidades finaneciras. 

§ 1° - As transferéncias financeiras de que trata o "caput" do artigo, 
scrAo processadas par meio de documentos usuais, tais coma ordem de pagamento, sern 
emissão de empenho, de forma extra-orçamentâria, coma ocorre corn os duodécimos devidos 
A Cämara Municipal. 

§ 20 - Os registros contébeis das transferencias financeiras concedidas 
o recebidas serAc efetuadas em contas contábeis especificas de resultado, quo representem as 
variaçOes passivas e ativas correspondentes. 

§ 3° - Os saldos das mencionadas contas deverao de forma 
permanente, rnanter igualdade entre as rnovirnentaçoos concedidas e recebidas nos órgAos e 
entidades concedentes e rcccbcdores. 

§ 4° - Os saldos das transferéncias financeiras concedidas e recebidas 
deverAo set destacadas nas Demonstraçôes Contâbeis de cada ôrgAo Cu entidade, sendo que 
em nivel consolidado de cada ente, tais saldos so compcnsarào tornando nulos seus efeitos nas 
Dcmonstraçöes. 

sEcAo 11 
DO FUNDEF 

Art. 26 - As receitas provenientes do FPM, ICMS, IN e 
Transferéncias da Lei Complementar n° 87/96, dcverâo ser registradas contabilmente p0(05 

seus valorcs brutos, nos respectivos codigos do receitas, conforme a disposto na Portaria no 
328 de 27.08.200 1 da Secretaria do Tesouro Nacional. 

Art. 27 - Os 15% (quinze POE cento) retidos automaticamente quando 
das transferèncias citadas no artigo anterior, serAo registrados na coma contãbil retificadora da 
receita orcarnentária, criada para esse fun, corn o mesmo código da classificaçâo orçamentária 
da receita, substituindo-se o primeiro digito pelo nümero 9. 

/6 
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§ 10 - Para entendimento do que dispOe o "caput", a classificaçAo das 
receitas 1721.01.00 e 1722.01.00, terAo como contas retificadoras as contas contábeis 
nAmeros 972101.00 e 9722.01.00— DeduçAo de Receita pan fbrmacao do FIJNDEF estadual. 

§ 2° - 0 Setor de Contabilidade manterá os registros em contas que 
representarào respectivamente a classificacAo da receita e a deduçAo correspondente, na forma 
definida no "caput" do artigo. 

CAPITULO X 
DAS DlspostçOEs FINAlS 

An. 28 - Pam fins de orientaçAo e interpretaçAo correta da 
-' classiflcaçäo da receita e despesa, devem ser consultados o detaihamento da natureza de 

receita de que trata a Portaria no 180 de 21.05.2001, da Secretaria do Tesouro Nacional e 
Portaria Interministerial no 163 de 04.05.2001. 

Art. 29 - Aplicam-se a Administraçao Direta, Indireta e aos Fundos 
Especiais, as normas e procedimcntos estabelecidos neste decreto. 

Art. 30 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacão, 
ficando revogadas as disposiçoes em contrário. 

GABINETE DO PREFELTO MUNICIPAL DE MUNDO NOVO-
MS., 02 DE JANEIRO DE 2.002. 

IfUMBER TO CARLOS RAMOS AM4D UCCI 
Prefeito Municipal 

PUBUCIUJO POR 
AFIXAçAO EM________ 
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